


RECURSO DE REVOGAÇÃO DE LIBERDADE CONDICIONAL



TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

PROCº  Nº ... CSC

JUÍZO LOCAL CRIMINAL JUÍZO – J2



MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO:

...., Arguido nos presentes Autos, notificado que foi do despacho que revoga a liber- dade condicional que lhe havia sido concedida em ... e não se conformando com o mesmo, vem dele interpôr recurso, o qual sobe imediatamente nos presentes Autos para Veneranda Relação de .... e tem efeito suspensivo, o que faz com a seguinte



MOTIVAÇÃO:

É um facto que o Recorrente foi condenado em pena de prisão de 1 ano e 10 meses, pelo crime de roubo pp. no artº 210º/1 CP, em co-autoria material.

Pena que cumpriu em permanência na habitação com vigilância electrónica (pena menos gravosa que a pena de prisão) e que cumpriu sem qualquer incidente, como, aliás, resulta do relatório final elaborado pela DGRS.

O crime em causa foi praticado mês e meio depois de ter sido libertado, numa al- tura em que se estava a adaptar à nova vida e eram muito presentes as solicitações, nomeadamente as relacionadas com a toxicodependência de que, aliás, está liberto neste momento.

A prática de tal crime não põe em causa a reintegração do Recorrente na sociedade, tanto assim é que decorrido de mais de um ano sobre a extinção da pena, não pra- ticou qualquer delito e está socialmente integrado.

O juízo de prognose favorável tem de ser feito tendo em consideração o tempo que decorreu desde a extinção da pena que cumpriu à ordem do procº nº ... e não por referência, àquele mês e meio decorrido após a sua colocação em liberdade con- dicional e a prática dos factos porque foi condenado. Tanto mais que,



Após a prática do crime, o Recorrente foi sujeito a prisão preventiva em regime de permanência na habitação sob vigilância electrónica, pelo que sofreu um afasta- mento prolongado da colectividade, não podendo, por isso aferir-se da sua capa- cidade de reinserção social.

A prática do crime porque foi condenado no procº nº ..., não frustrou irremedia- velmente as expectativas inerentes à concessão da liberdade condicional e que as- sentam na convicção de que o libertado está em condições de não voltar a delinquir.

A capacidade para não delinquir e para se reintegrar socialmente só pode ser aferida quando a pessoa não está coartada de movimentos; só em liberdade é possível fazer um juízo de prognose favorável sobre o comportamento em sociedade. Por outro lado,

Resulta do relatório de execução final da decisão judicial que aplicou a vigilância electrónica, elaborado pela DGRS, que: “No cômputo geral, o arguido apresentou uma trajectória de adequação às regras de execução da pena de prisão em regime de permanência na habitação com vigilância electrónica.

Foram percebidas algumas ressonâncias em relação à pena e preocupações na pro- cura de respostas formativas de reinserção social, ainda que sem concretização até ao momento. Neste contexto terão sido atingidas as finalidades inerentes às penas privativas de liberdade sem necessidade de institucionalização”. No entanto,

Esta avaliação não foi tida em devida consideração pelo tribunal a quo, olvidando, em consequência, o que de favorável se apontou ao Recorrente. Acrescente-se que,

Atendendo à situação de clausura, no momento da elaboração do relatório, era di- fícil averiguar qual a sua conduta de vida, pelo que, à data da prolação do despacho, se impunha a realização de um relatório actual, com dados sobre a evolução da personalidade do Recorrente e que averiguasse a sua conduta desde a sua libertação em Outubro de ....

“A decisão de revogação da liberdade condicional deve assentar na situação fáctica exis- tente ao momento em que é encerrada a discussão dos respectivos pressupostos, em con- formidade com o princípio geral do processo segundo o qual a decisão do tribunal de
1ª instância deve reportar-se à situação existente à data do encerramento da audiência.

Por isso, deve ser precedida das diligências necessárias tendo em vista a obtenção de informação actualizada sobre o condenado” (TRC, procº nº 1384/05 de 18/05/2005, in www.dgsi.pt)



Desde que foi extinta a pena em que foi condenado à ordem do procº nº ..., o Re- corrente tem revelado uma boa conduta de vida, tem procurado emprego, mas atendendo à actual conjuntura que o país atravessa tem sido muito difícil encontrar emprego fixo, unicamente tem “arranjado uns biscates” na construção civil.

Vive com o irmão mais novo na casa de morada de família, vivendo ambos do RSI
e de algum dinheiro que o Recorrente vai recebendo dos “biscates”.

O Recorrente está inscrito no Centro de Emprego e à espera de ser chamado para fazer um curso profissional de Electricista.

Está livre de drogas, e determinado em ter uma ocupação laboral, um emprego que lhe permita criar condições para viver condignamente com o seu irmão.

O Recorrente está, portanto, ressocializado, pelo que a revogação da liberdade con- dicional, seria, neste momento da sua vida, completamente despropositada e tra- duzir-se-ia numa violência com graves consequências para o recorrente, a todos os níveis, nomeadamente, psicológicas.

O não cumprimento das obrigações impostas na decisão que concedeu a li- berdade condicional não desencadeia necessariamente a revogação da mesma, Com efeito,

Tal revogação só pode ter lugar como última ratio.

Assim, face a um incumprimento culposo das condições impostas na decisão que concedeu a liberdade condicional, o tribunal tem de ponderar se a revogação cons- titui a única forma de conseguir as finalidades da punição.

Constituindo a revogação da liberdade condicional e o consequente cumprimento da pena de prisão, a medida mais radical, esta opção só deve ser exercida quando outra não conseguir tal fim.

A condenação pela prática em co-autoria do crime de roubo no mês e meio seguinte à colocação do Recorrente em liberdade condicional, embora gravosa, não justifica a revogação da liberdade condicional sob pena de, em vez de se salvaguardar a res- socialização, contribuir definitivamente para o percurso delituoso do Recorrente.

Está mais do que provado que o regime prisional não é propriamente o meio mais adequado de obter a ressocialização dos delinquentes, não raro funcionando como uma autêntica escola do crime.



O Recorrente é um jovem com todas as possibilidades de encontrar o caminho para a sua integração na sociedade, e conduzir a sua vida de modo socialmente responsável.

O seu encarceramento neste momento, para cumprimento do remanescente da pena, seria um grave retrocesso para a sua ressocialização (principio primordial do Direito Penal).

O incumprimento das condições não conduz sempre às mesmas consequências, podendo o tribunal escolher entre as 3 primeiras referidas no artº 55°. Aliás,

Pressuposto material comum à verificação de qualquer destas consequências é que o incumprimento das condições tenha ocorrido com culpa. Porém,

A culpa no incumprimento em nada deve influir na escolha da medida que o tri- bunal vai tomar, devendo mesmo analisar-se as as probabilidades, porventura ainda subsistentes, de manter o delinquente afastado da criminalidade no futuro ponde- rando-se o significado que o incumprimento assuma para o juízo de prognose que foi feito no momento da aplicação da liberdade condicional. Por outro lado,

A revogação da liberdade condicional não é obrigatória, apenas sendo decretada, qualquer que seja a natureza do incumprimento culposo dos deveres ou regras de conduta, se tal incumprimento revelar que as finalidades que estiveram na base da liberdade condicional, já não podem, por meio desta, ser alcançadas. Ou seja: se existir a convicção de que um tal incumprimento infirmou definitivamente o juízo de prognose que esteve na base da sua concessão, a esperança de, por meio desta, manter o delinquente, no futuro afastado da criminalidade. Finalmente,

O Recorrente não foi previamente ouvido com vista a indagar as razões de tal con- duta, devendo sê-lo, em obediência do princípio do contraditório, ou já que mais não fosse, quando se procedeu à sua detenção.



Nestes termos e em conclusão:

01       No Código de Processo Penal vigente, a regra é a liberdade e a prisão a excepção;

02       O escopo da liberdade condicional é “fortalecer as esperanças de uma ade- quada reintegração social do recluso, sobretudo daquele que sofreu um afas- tamento mais prolongado da colectividade”;



03       O despacho recorrido violou o artº 56° CP, uma vez que não se encontram preenchidos os requisitos necessários à revogação da liberdade condicional;

04       Optando pela revogação da liberdade condicional em prejuízo de medidas menos gravosas, o despacho recorrido violou o artº 55° CP, assim como os princípios da adequação e proporcionalidade. Finalmente,

05       E antes de decretar a revogação da liberdade condicional, há que proceder à audição do arguido em obediência ao princípio do contraditório, pelo que

06       Deve a decisão recorrida ser revogada e substituída por outra que dê ao Re- corrente a oportunidade para se pronunciar, ordenando-se a realização, pelo IRS, de inquérito sobre a situação do Recorrente no que concerne à sua in- tegração social bem como à aquisição de demais elementos que permitam a final, apurar se houve ou não violação grosseira por parte sua dos deveres impostos aquando da concessão da liberdade condicional.



Pede justiça,

A ADVOGADA
